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PARECER JURÍDICO Nº 082/2020-000041 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

CONSULENTE: Secretaria Municipal de Saúde de Rio Maria – PA. 

 

PARECERISTA: Carlos Valdivino de Oliveira, Advogado, regularmente inscrito 

na ordem dos advogados do Brasil, subseção Araguaína – Tocantins, sob nº 

7.451, Assessor Jurídico do Município de Rio Maria – PA, nomeado via decreto 

de nº 081/2017.    

 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO, INCISO II DO ART. 24 DA LEI 

8.666/1993 E LEI Nº 13.979, DE 2020. 

 

1.CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES/POSSIBILIDADE DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE 

PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO 

CORONAVÍRUS, LEI Nº 13.979, de 2020. 

A Organização Mundial da Saúde reconheceu, no dia 11 de março 

de 2020, que o Coronavírus, responsável pela doença catalogada como 

COVID-19, espalhou-se por diversas partes do mundo, a ponto de tal situação 

merecer ser caracterizada com uma pandemia. No Brasil, já há vários casos e 

a totalidade do território nacional já foi considerada em situação de 

transmissão comunitária, aquela em que não é mais possível rastrear a origem 

da contaminação. Tal realidade favorece o aumento drástico do contágio viral 

e dificulta o combate à situação pandêmica. 
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Com isso, os governos federal, estaduais, distrital e municipais têm adotado 

severas medidas de combate à transmissão do Coronavírus, almejando que, 

assim, os danos causados pela COVID-19 à saúde da população e à economia 

da nação brasileira sejam o menor possível. Nesse ponto, ressalta-se a Lei nº 

13.979, de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

Coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

Uma das medidas previstas no mencionado diploma legal é a 

excepcional hipótese de contratação de bens, serviços e insumos sem licitação, 

nos casos em que o objeto contratado tiver como finalidade o combate ao 

coronavírus. O art. 4º da Lei nº 13.979, de 2020, prevê que a licitação é 

dispensável nesses casos com o seguinte texto: 

 

Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição de bens, 

serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 

enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus de 

que trata esta Lei. 

 

§ 1º A dispensa de licitação a que se refere o caput deste 

artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar 

a emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus. 
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§ 2º Todas as contratações ou aquisições realizadas com 

fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em 

sítio oficial específico na rede mundial de computadores 

(internet), contendo, no que couber, além das informações 

previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, o nome do contratado, o número de 

sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo 

contratual, o valor e o respectivo processo de contratação 

ou aquisição. 

§ 3º Excepcionalmente, será possível a contratação de 

fornecedora de bens, serviços e insumos de empresas que 

estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de 

participar de licitação ou contratar com o Poder Público 

suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única 

fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido. 

 

 

Trata-se de hipótese de contratação direta temporária e destinada 

a uma política de saúde pública específica, o enfrentamento da emergência 

decorrente do coronavírus. Passado todo esse contexto de combate à 

transmissibilidade do referido vírus, esse caso de dispensa de licitação não 

poderá mais ser aplicado. Ou seja, o art. 4º acima transcrito é uma norma de 

vigência temporária, nos termos do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro. Sua vigência está vinculada ao estado de emergência 

decorrente do coronavírus. 
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Na presente situação, ainda vigora atualmente a mencionada 

situação de urgência, de modo que a norma acima transcrita ainda se 

encontra vigente, motivo pelo qual a Administração pode seguir seus preceitos 

e contratar sem licitação. 

 

2. CONCLUSÃO  

 

Por todo o exposto, é absolutamente legítimo e válido o ato de 

contratação direta pela Administração Pública, desde que atendidas as 

exigências contidas na Lei 8.666/1993, e Lei nº 13.979, de 2020,  ainda, 

Cumpre ressaltar que, a contratação direta não possibilita à Administração 

Pública o uso de critérios arbitrários e sem fundamentação legal. Mesmo nos 

casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, devem ser cumpridas os 

mesmos requisitos adotados pelo processo licitatório, tais como a instauração 

de processo administrativo – que possibilita o controle interno, judicial e 

social, a aplicação dos princípios da moralidade e da supremacia do interesse 

público.  

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, que estão presentes 

os pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de 

mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que 

escapam à análise desse órgão de assessoramento jurídico, podendo o 

processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, nos termos 

do Parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993. OPINAMOS 

favoravelmente pela contratação da empresa L.R.S COMÉRCIO DE 

PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA, com valor total de R$ 39.431,20 
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(trinta e nove mil, quatrocentos e trinta e um reais e vinte centavos), 

para aquisição de equipamentos de proteção individual (EPI), equipamentos 

para medição de temperatura e material para higiene pessoal dos profissionais 

da saúde para atender nas medidas de enfrentamento da emergência de saúde 

pública decorrente ao COVID-19 no Município de Rio Maria – PA. 

 

Salvo melhor juízo, 

 

É o parecer. 

 

Rio Maria/PA, 17 de dezembro de 2020. 

 
 

 

 

 

CARLOS VALDIVINO DE OLIVEIRA 

Assessor jurídico Municipal 

Dec. 081/2017 
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